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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 094/2025 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 

O MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS, Poder Executivo, por intermédio do Departamento Municipal 
de Administração, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 
local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais n.º 4.365/2023, 
4.366/2023, 4.449/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  
DIA: 23 de maio de 2025  
HORÁRIO: 08h30min (horário de Brasília/DF)  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1. DO OBJETO 

O OBJETO DESTA LICITAÇÃO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE UNIFORMES PARA DISTRIBUIÇÃO AOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DOS DIVERSOS SETORES E DEPARTAMENTOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISÓPOLIS/MG, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES 
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E ANEXO IV - TERMO DE 
REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. 
 
1.1. A licitação será realizada em 02 (dois) lotes. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estiverem previamente credenciados 
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. (www.portaldecompraspublicas.com.br.) 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de maio de 2006. 
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 
8.538, de 2015. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou aquisição de bens a ele relacionados; 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou aquisição de bens a ela necessários;  
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau 
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de maio de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.7.11. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
2.7.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.8. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do CONTRATADO a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.10.  A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte. 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1. valor unitário do item; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
de sua apresentação. 
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estimados pela administração; 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Controle Externo e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 
5.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.25. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
5.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
5.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
5.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
5.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
5.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
5.30.2. empresas brasileiras; 
5.30.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de maio de 2009. 
5.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento 
5.32. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.34. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.35. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 
5.36. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. Cadastro no Portal de Compras Públicas. 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e; 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de aquisição 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
6.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 
30 de setembro de 2022. 
6.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.9.1. contiver vícios insanáveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 
6.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto 
6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.17. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos artigos 66 e 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021, quais 
sejam: 
I. Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa 
individual; 
II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
III. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
IV. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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V. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
VI. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
VII. a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
VIII. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
IX. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
X. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
7.2. Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou 
supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 
licitante, inclusive por meio eletrônico. 
7.3. A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo 
deverá ser feita na forma da legislação específica. 
7.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
Obs: Nas certidões que não constar vigência, será aceita com validade de 90 (noventa) dias 
a partir de sua emissão.  
7.5. Alvará de Funcionamento em plena validade; 
7.6. Atestados de capacidade técnica de acordo com o objeto da licitação; 
7.7. As empresas participantes que não apresentarem a documentação exigida, 
apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas, não se admitindo 
complementação posterior.  
8. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 
poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico, através da 
Plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br. 

9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
10. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 
10.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 30 % (trinta por cento) para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais. 
11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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11.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
14. A habilitação será verificada por meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos 
por ele abrangidos. 
15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 
de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
17. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
18. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
22.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portal 
de Compras Públicas serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 
22.2.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
23. A verificação no Portal de Compras Públicas ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
23.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
23.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 
licitantes. 
24. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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24.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
24.1.1. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
24.1.2.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.2. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.13.1. 
24.3. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
24.4. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
24.5. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
24.6. O Licitante deverá apresentar fotos (mínimo de duas) ou imagens da fachada 
(mínimo de duas) do seu estabelecimento comercial com as portas abertas, facilitando a 
rápida identificação do estabelecimento, bem como foto ou imagem do seu estoque físico. 
24.6.1. As fotos ou imagens devem ser em extensão .jpg, .jpeg, .png, .jif ou extensão 
própria para imagem. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos 
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
9.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.4. deixar de apresentar amostra; 
9.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
9.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
9.9. fraudar a licitação 
9.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
9.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
9.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.16. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
9.17. advertência;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.18. multa; 
9.19. impedimento de licitar e contratar e 
9.20. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.21. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.22. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.23. as peculiaridades do caso concreto 
9.24. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.25. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.26. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
9.27. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco por cento) incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
9.28. Para as infrações previstas nos itens, 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3, a multa será de 10% (dez 
por cento) do valor do contrato licitado. 
9.29. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7.e 9.1.8., a multa será de 
15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 
9.30. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
9.31. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.32. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1., 9.1.2 e 9.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.33. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 
9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens9.1.1, 9.1.2 
e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021 
9.34. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022 
9.35. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISÓPOLIS – MG 
Praça Getúlio Vargas, 38 – Centro – Paraisópolis/MG – CEP 37.660-000 
Tel.: 35 3651 1500 – E-mail: pmparaisopolis@gmail.com 
 

 

 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
9.36. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.37. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
9.38. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.39. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizados 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br  
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico no Portal de Compras Públicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br/ e endereço eletrônico: 
www.paraisopolis.mg.gov.br/licitacoes  
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.12. ANEXO I - Modelo de Carta Proposta de Preço; 
11.13. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
11.14. ANEXO III - Minuta Declarações; 
11.15. ANEXO IV - Termo de Referência; 
 
 
 

Município de Paraisópolis (MG), 12 de maio de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 

HANDERSON ALEX RIBEIRO 
Departamento Municipal de Administração 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.paraisopolis.mg.gov.br/licitacoes
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ANEXO I 
MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇO 

 
DADOS DA EMPRESA 

Razão Social da Empresa: 
 

Nome Fantasia: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 

TELEFONES: EMAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME COMPLETO: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICIPIO: 

TELEFONES: EMAIL: 

DADOS DA BANCÁRIO 

BANCO AGÊNCIA C/C: 

 

Apresentamos ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, nossa proposta objetivando o Registro de 
Preços para contratação de empresa para futura e eventual fornecimento de uniformes para 
distribuição aos servidores públicos municipais dos diversos Setores e Departamentos da 
Prefeitura Municipal de Paraisópolis/MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e Anexo IV - Termo de Referência/Especificação do Objeto, licitado 
pelo PREGÃO ELETRÔNICO RP N.º 018/2025. Segue proposta com descrição dos itens na 
planilha abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND 
PREÇO 
UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

1      

  TOTALGERAL      

 
Nossa proposta tem preço total de R$=......................(valor numérico e por extenso). 
Condições de Pagamento: ____________________________ 
Prazo de Entrega: __________________________________ 
VALIDADE DA PROPOSTA: ______________________________ 
Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO RP N.º 018/2025 que nos preços 
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros 
ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente Pregão, bem como as 
despesas de transporte e entrega dos produtos. 
 
 

Localidade, data, mês e ano 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO II 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021) 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº ................ /2025 
 
 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para futura e eventual 

fornecimento de uniformes para distribuição aos servidores públicos municipais dos 
diversos Setores e Departamentos da Prefeitura Municipal de Paraisópolis/MG, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e Anexo IV - Termo 
de Referência/Especificação do Objeto. 
 
Aos XXX dias, de XXX de 2025 o MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS – MG, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.025.965/0001-02, com sede na Praça 
Getúlio Vargas, n.º 38 – Centro, Paraisópolis - MG, CEP: 37.660-000 - Telefone: (35) 3651-
1500, representado pelo Diretor do Departamento Municipal de Administração, o Sr. 
Handerson Alex Ribeiro, Diretor de Governo, ordenador de despesa, designado pelo 
Decreto Municipal n.º 3.716 de 04 de janeiro de 2021, doravante denominado de ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 

Detentora (s) da Ata de Registro de Preços: 

 

1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), 
endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], 
Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 
legal], inscrito no CPF nº [xxxx], residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, 
estado. 
2. As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral 
observância das normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei 
Complementar n.º 123/2006, pelo Decreto Municipal n.º 4.365/2023 e alterações, e, ainda, 
pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO acima 
referenciado, cujo objeto é: a presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para 
contratação de empresa para futura e eventual fornecimento de uniformes para 
distribuição aos servidores públicos municipais dos diversos Setores e Departamentos da 
Prefeitura Municipal de Paraisópolis/MG, PREÇOS REGISTRADOS das respectivas propostas 
apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão Eletrônico RP n.º 
018/2025 realizado em / /2025, conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições 
que seguem: 
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DO FUNDAMENTO LEGAL 
A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico n.º 
018/2025 acima referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.º 14.133 de 1º de abril 
de 2021, e Termo de Homologação de XXX de XXX de 2024, do qual passa a fazer parte 
integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto da presente licitação versa sobre o Pregão Eletrônico - Registro de Preços para 

contratação de empresa para futura e eventual fornecimento de uniformes para 

distribuição aos servidores públicos municipais dos diversos Setores e Departamentos da 

Prefeitura Municipal de Paraisópolis/MG. 

 
1.1. O Município e suas secretarias não se obrigam a contratar a quantidade total ou 
parcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, 
ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de 
procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 
2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação 
de seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.º 14.133 de 1º de abril 
de 2021. 
2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico RP n.º 018/2025 terá 
seu extrato publicado no site oficial do município e no DOU, assim como a sua íntegra, após 
assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços. 
2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE 

DO OBJETO 

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo 
IV do Termo de Referência, de acordo com o cronograma disponibilizado pelo 
Departamento demandante; 
3.2. A Empresa licitante que se sair vencedora do certame licitatório deverá fornecer o 
produto de acordo com o solicitado no Termo de Referência da melhor forma a atender às 
necessidades do Município; 
3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, 
durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE; 
3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
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obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na 
Cláusula Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções 
elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.º 14.133 
de 1 de abril de 2021. 
3.6. O Prazo de entrega do produto é de 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento da 
Ordem de Aquisição. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado mediante a 
apresentação da Nota Fiscal referente as aquisições/serviços executados, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal que será conferida e atestada por responsável da 
Administração, juntamente com as Ordens de Aquisição emitidas, devidamente assinada 
por servidor identificado e autorizado para tal, desde que, no ato do recebimento do 
produto seja atendida todas as especificações do TERMO DE REFERÊNCIA, que passa a fazer  
parte integrante desta Ata de Registro de Preço; 
4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis contados a 
partir da liquidação da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo CONTRATADO, conforme Decreto Municipal n.º 
4.449/2023, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela Detentora da Ata; 
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, que poderá ser compensada com o (s) pagamento (s) pendente (s), sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza; 
4.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de Registro 
de Preços e da Ordem de Serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
4.5. Os preços registrados são os seguintes: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas na Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021. 
5.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação; 
5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata; 
5.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISÓPOLIS – MG 
Praça Getúlio Vargas, 38 – Centro – Paraisópolis/MG – CEP 37.660-000 
Tel.: 35 3651 1500 – E-mail: pmparaisopolis@gmail.com 
 

 

 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 
5.4.1. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores 
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade; 
5.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original; 
5.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
ou 
5.6. Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 
2021. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa; 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

6.1. Nos valores registrados quanto aos serviços a serem executados, incluem-se todos 
e quaisquer materiais, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão 
de obra. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

7.1.As despesas correrão por conta das Dotação Orçamentárias consignadas no Orçamento 
do Município, da seguinte forma:  
 



 

 

 

02.06.03.04.122.0001.2.822 33.90.30 Ficha 103 
02.06.03.04.122.0001.2.871 33.90.30 Ficha 121 
02.08.01.10.122.1022.2.134 33.90.30 Ficha 192 
02.08.01.10.301.1020.2.797 33.90.30 Ficha 225 
02.08.01.10.301.1020.2.797 33.90.30 Ficha 226 
02.08.01.10.302.1024.2.800 33.90.30 Ficha 263 
02.08.01.10.304.1025.2.813 33.90.30 Ficha 308 
02.09.03.12.122.0001.2.019 33.90.30 Ficha 369 
02.10.03.18.541.0001.2.851 33.90.30 Ficha 554 
02.11.02.08.243.0006.2.357 33.90.30 Ficha 583 
02.11.02.08.244.0006.2.044 33.90.30 Ficha 599 
02.11.02.08.244.0006.2.044 33.90.30 Ficha 600 
02.11.05.08.244.0006.2.349 33.90.30 Ficha 614 

02.11.05.08.244.0006.2.349 33.90.30 Ficha 615 
02.11.05.08.244.0006.2.351 33.90.30 Ficha 624 
02.11.05.08.244.0006.2.366 33.90.30 Ficha 630 
02.12.02.15.451.0007.2.045 33.90.30 Ficha 674 
02.12.02.15.452.0007.2.048 33.90.30 Ficha 695 
02.12.02.15.452.0007.2.063 33.90.30 Ficha 705 
02.12.02.26.782.0012.2.057 33.90.30 Ficha 717 
02.12.03.26.782.0012.2.389 33.90.30 Ficha 726 
02.12.04.15.452.0023.2.390 33.90.30 Ficha 743 
02.12.04.15.452.0023.2.862 33.90.30 Ficha 751 
02.12.07.15.452.0024.2.790 33.90.30 Ficha 769 
02.12.07.26.782.0012.2.058 33.90.30 Ficha 788 

 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 
2021, são obrigações: 
8.2. Da Fornecedora/Beneficiária: 
a) Executar com pontualidade os serviços solicitados conforme solicitação/requisição 
emitida pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal; 
b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor 
dos serviços, objeto da presente Ata; 
c) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
d) Comunicar ao MUNICÍPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, 
sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 
e) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de 
Referência, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço; 
8.2.1. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais 
e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços 
ou decorrentes de sua execução serão de exclusiva responsabilidade da empresa 
Fornecedora; 
8.2.2. Executar os serviços de acordo com as especificações contidas no ANEXO IV – TERMO 
DE REFERÊNCIA; 
 
8.3. Do Órgão Gerenciador e os Departamentos Municipais: 
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
Fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal para o fato; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da 
Lei n.º 14.133, de 1 de abril de 2021; 
c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 
d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento; 



 

 

 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de 
Registro de Preço; 
g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 
h) Emitir requisição dos serviços a serem executados. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 
9.1.1. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 
processo administrativo com ampla defesa, quando: 
a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 
b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 
c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 
Preços; 
e) Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior 
aquele praticado no mercado; 
f) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 
g) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 
empresa detentora; 
h) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas 
pela empresa detentora; 
9.1.2. Pela Detentora quando: 
a).  Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

9.2. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer 
antes do pedido de execução dos serviços pelo Município. A inexecução total ou parcial das 
obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto, 
unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.º 14.133 de 1 de abril de 2021, 
contudo, sempre atendida a conveniência administrativa; 
9.3. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 
Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 
CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.º 
14.133 de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente; 
9.4. Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de 
qualquer natureza; 
9.5. A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será 
feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos 
que deram origem ao Registro de Preços; 
9.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a 
comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 

NÃO PARTICIPANTE 



 

 

 

10.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.º 14.133 
de 1º de abril de 2021; 
10.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão; 
10.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da aquisição decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador; 
10.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador; 
10.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão 
Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem; 
10.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 
10.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município e suas secretarias poderão 
sujeitar a Detentora/Contratada as penalidades previstas na Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 
2021; 
11.2. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa 
aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não 
ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas 
remanescentes; 
11.3. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração 
aplicar as penalidades cabíveis. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

12.1. O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o MUNICÍPIO DE 
PARAISÓPOLIS – MG, através do Departamento Municipal de Administração; 
12.2. São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática 
de todos os atos de controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 



 

 

 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da 
ata, o preço e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 
classificação indicada na licitação; 
b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de 
penalidades; 
d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata; 
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto 
ao interesse em fornecer os materiais a outro (s) órgão da Administração Pública que 
externem a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos/serviços, 
através de Servidor designado para tal;  
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições 
constantes na Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo no 
Edital do Pregão Eletrônico do qual ela se originou. 
Ficam designado como Gestor do Contrato: Handerson Alex Ribeiro – Diretor de Governo e 

como Fiscais do Contrato, pela Administração Geral: Josy Maria Cabral Ribeiro; pela 

Administração Geral – Uniformes Brigada: Jonas Gabriel Pereira e pelo Serviço Social: 

Fernanda Campos Brasil. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro 
da Comarca de Paraisópolis/MG com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja; 
14.2. Justos e acordados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 
que produza os efeitos legais. 
 

Paraisópolis - MG, XXX de XXX de 2025 

 

MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS – CONTRATANTE  
Handerson Alex Ribeiro 

Diretor de Governo 
 

EMPRESA DETENTORA DA ATA – CONTRATADA 

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 



 

 

 

ANEXO III 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 094/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO RP N.º 018/2025 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a).______________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA: 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 
documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo 
Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do CONTRATANTE 
em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 
contratar com o CONTRATANTE. 

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos art. 42 a 49 
da Lei Complementar n.º 123/2006. 

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos 
celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da 
Lei nº 14.133/2021. 

Localidade, data, mês e ano 
______________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 



 

 

 

 

ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Pregão Eletrônico – Registro de Preços para futura e eventual aquisição de uniformes 

para distribuição aos funcionários públicos municipais para atender as necessidades dos 

departamentos da Administração Municipal durante 12 meses; 

1.2. Prazo do contrato: O prazo de vigência da ARP é de 12 meses contados do recebimento 

da autorização de fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser 

prorrogado, nos termos do art. 107 do mencionado diploma legal; 

1.3. As unidades de medidas a serem utilizadas para fornecimento dos produtos estão 

descritos na tabela de descritivo dos materiais; 

1.4. É condição indispensável e obrigatória, a entrega dos produtos dentro das 

especificações e características detalhadas neste Termo de Referência. A empresa 

CONTRATADA deverá fornecer os produtos em perfeito estado; 

1.5. A entrega dos materiais deverá ser realizada no MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS/MG, 

conforme a necessidade do Departamento requisitante, que procederá à solicitação do objeto 

nas quantidades que lhe convier, dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, 

sem quantidade mínima, não levando em consideração a distância e tempo de deslocamento 

até o local da entrega dos materiais; 

1.6. Os produtos devem estar acondicionados em embalagens que resistam ao peso, a 

forma e a natureza do conteúdo, bem como as condições de transporte, garantindo assim, a 

qualidade; 

1.7. A seguir, a tabela contendo as especificações dos produtos e quantitativo das 

aquisições a serem realizadas: 

  



 

 

 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

LOTE 1 – ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
ITEM UNID. PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT. 

01 UNID. 

CAMISETA 

FEMININA          

Todos os setores 

Camiseta Feminina, cinturada, manga curta, com logomarca do Brasão da Prefeitura e logo do setor bordado 

medindo aproximadamente 7cm de altura e 5cm de largura, confeccionada em tecido Meia Malha PA Supremo 

(Especificações técnicas do Tecido: Composição 50% PES e 50% CO – Largura 1,20m +ou- 2% - Gramatura 175g/m² 

+ou- 5%; 185g/m-linear +ou- 5%, nas cores a serem definidas, nos tamanhos PP, P, M, G, GG e 3G. 

600 

02 UNID. 

CAMISETA 

MASCULINA           

Todos os setores 

Camiseta Masculina, manga curta, com logomarcas do Brasão da Prefeitura e logo do setor bordado medindo 

aproximadamente 7cm de altura e 5cm de largura, confeccionada em tecido com as seguintes especificações técnicas 

desejadas: Composição 50% PES e 50% CO – Largura 1,20m +ou- 2% - Gramatura 175g/m² +ou- 5%; 185g/m-linear 

+ou- 5%, nas cores a serem definidas, nos tamanhos PP, P, M, G, GG e 3G. 

600 

03 UNID 

CAMISETA 

UNISSEX 

Setor CRAS 

Camiseta manga curta, confeccionada em tecido malha fria. 

Estampa: na frente o logo do CRAS, na manga direita brasão Prefeitura Municipal, nas cores originais.   

Nos tamanhos PP, P, M, G, GG e 3G. 

 

 
 

195 

04 UNID. 
CALÇA RESISTENTE 

PARA OBRAS 

Calça em brim profissional sarjado pesado 3x1 100% algodão 260g/m²; pré-encolhido Braguilha com zíper e botão e 

quatro bolsos, cós na parte de trás com elástico, bolsos frontais estilo faca, e bolsos traseiros direito e esquerdo, e 
300 



 

 

 

bolsos laterais, com faixa refletiva na altura do joelho 2,5cm, com brasão da prefeitura bordado no bolso lateral,entre 

as pernas gancho com costura reforçada, reforços nos pontos vulneráveis, com costuras duplas. Nas cores a serem 

definidas, nos tamanhos PP,P, M, G, GG e 3G. 

05 UNID. 

CAMISA GOLA 

POLO FEMININA           

 Todos os setores 

Camisa Gola Polo Feminina, manga curta, com bolso na altura do peito – lado direito, com logomarcas do Brasão da 

Prefeitura bordado medindo aproximadamente 7cm de altura e 5cm de largura, confeccionada em tecido com as 

seguintes especificações técnicas desejadas: Composição 50% CO e 50% PES, tecnologia anti-pilling – Largura 1,20m 

+ou- 2% - Gramatura 200g/m² +ou- 5%; 210g/m² linear +ou- 5%, nas cores a serem definidas, nos tamanhos PP,P, M, 

G, GG e 3G. Gola: Largura 0,40m, composição 0,65% PES 35% CV 

500 

06 UNID. 

CAMISA GOLA 

POLO MASCULINA       

  Todos os setores 

Camisa Gola Polo Masculina, manga curta, com bolso na altura do peito – lado direito, com logomarcas do Brasão 

da Prefeitura bordado medindo aproximadamente 7cm de altura e 5cm de largura, confeccionada em tecido com as 

seguintes especificações técnicas desejadas: Composição 50% CO e 50% PES, tecnologia anti-pilling – Largura 1,20m 

+ou- 2% - Gramatura 200g/m² +ou- 5%; 210g/m²-linear +ou- 5%, nas cores a serem definidas, nos tamanhos PP,P, M, 

G, GG e 3G. Gola: Largura 0,40m, composição 0,65% PES 35% CV  

500 

07 UNID 

CAMISA GOLA 

POLO UNISSEX 

Setor CRAS 

Camiseta manga curta modelo com gola polo – cor preta em malha fria.  

Estampa: Na frente no canto esquerdo logo do conselho tutelar e na manga direita logo.  

Nos tamanhos PP, P, M, G, GG e 3G. 

 

 

34 

08 UNID. 

CHAPÉU DE SOL 

Funcionários de 

trabalho externo 

Chapéu de sol, modelo australiano com proteção de pescoço, confeccionado em tecido com as seguintes 

especificações técnicas desejadas: Composição 100% Algodão – Largura 1,60m +ou- 2% - Gramatura 190g/m² +ou- 

5%; 304g/m-linear +ou- 5%, nas cores a serem definidas, com logomarcas do Brasão da Prefeitura e Símbolo do Setor 

bordadas medindo aproximadamente 7cm de altura e 5cm de largura, modelo 6 gomos aberto, aba sanduiche, 

tamanho único, com regulador, com proteção de pescoço. 

100 

09 UNID. 

BONÉ        

Funcionários de 

trabalho externo 

BONÉ  - cor a ser definida frente e aba em tecido suedi 100% poliéster, forração na frente em entretela int. (mais 

firme) aba com 4 costuras regulagem plástico, arte em silk relevo 
100 



 

 

 

10 UNID. 

CAMISETA 

FEMININA PARA 

EXPOSIÇÃO AO 

SOL 

Trabalho externo 

Camiseta Feminina, manga longa, com tecido leve com proteção UV 50+, com sublimação total em transfer, frente, 

costas e manga, confeccionada em tecido 100% poliéster, DRI FIT, – Largura 1,58m +ou- 2% - Gramatura 130g/m² 

+ou- 5%; 174g/m-linear +ou5%, com faixa refletiva na altura do cotovelo, nas cores a serem definidas, nos tamanhos 

PP,P, M, G, GG e 3G. 

100 

11 UNID. 

CAMISETA 

MASCULINA PARA 

EXPOSIÇÃO AO 

SOL 

Trabalho externo 

Camiseta Masculina, manga longa, com tecido leve com proteção UV 50+, com sublimação total em transfer, frente, 

costas e manga, confeccionada em tecido 100% poliéster, DRY FIT – Largura 1,58m +ou- 2% - Gramatura 130g/m² 

+ou- 5%; 174g/m-linear +ou5%, com faixa refletiva na altura do cotovelo, nas cores a serem definidas, nos tamanhos 

PP,P, M, G, GG e 3G. 

200 

12 UNID. 

Colete de 

identificação para 

fiscais e 

engenharia, agente 

patrimonial, 

conselho tutelar 

 Colete Brim Rip Stop, forro malha dry fit com quatro bolsos externos sendo 2 com zíper boca de jacaré e 2 com 

velcro, 3 bolsos internos sendo 1 com zíper boca de jacaré e 2 com velcro, faixa refletiva na frente e atrás com 

bordado na parte frontal com o emblema do município e na parte posterior emblema do departamento. 

100 

LOTE 02 -  BRIGADA MUNICIPAL 
ITEM UNID. PRODUTO DESCRIÇÃO QUANT. 

01 UNID. 

Boné  

para a Brigada 

Municipal 

 BONÉ 6 GOMOS RIPSTOP VERDE ESTONADO 

- Boné confeccionado com tecido rip stop, com composição 67% poliéster, 33% algodão, com variação permitida de 

3%, armação sarja 2x1 à esquerda, gramatura 238 g/m² no mínimo, COR VERDE ESTONADO.  

- Parte frontal com brasão da brigada municipal de Paraisópolis bordado nas cores padrão.  

- Copa formada por seis seções, sendo duas frontais, duas laterais e duas traseiras.  

- Seções com formato de triângulos isósceles. Seções traseiras com recorte, formando meia lua, para inserção do 

ajuste regulagem por velcro preto forrado por tecido verde estonado, conforme descrição acima, nome do guarda 

pala em formato de bico de pato, em tecido de folha dupla, tecido rip stop, com composição 67% poliéster, 33% 

algodão, com variação permitida de 3%, armação sarja 2x1 à esquerda, gramatura 238 g/m² no mínimo, cor verde 

estonado, polietileno, ou outro material similar. 

- Carneira em fita preta de tecido de tela de poliamida medindo 2,5 cm de largura, posicionada na parte interna do 

boné, costurada em volta da copa até o ajuste velcro. Entretela nos gomos frontais e sua composição é 36% algodão 

12 



 

 

 

e 64% poliéster. Fita em tecido preto de tela de poliamida medindo 1,2 cm de largura usada para acabamento das 

costuras de fechamento das seções, na parte interna do boné. 

- Botão forrado no mesmo tecido do boné e acompanhando a cor do mesmo, medindo 1,7 cm de diâmetro, fixado 

por rebite de alumínio no centro da copa. 

- Carneira em fita de tecido preto de poliamida com 2,5 cm de largura. Alma de polietileno, ou material similar, com 

0,15 cm de espessura. 

- Entretela nos gomos frontais. Ajuste regulagem com velcro preto de 2,5cm forrado com mesmo tecido do boné e 

mesma cor.  

- Botão forrado no mesmo tecido do boné e na cor do mesmo, medindo 1,7 cm de diâmetro.  

02 UNID. 

Calça  

para a Brigada 

Municipal 

 CALÇA OPERACIONAL TECIDO RIPSTOP VERDE ESTONADO COM ELÁSTICO  

- Calça com quatro bolsos semi chapados sendo dois na perna, e dois na parte traseira, apresentam na frente dois 

reforços externos na altura do joelho, e vista com braguilha fechada por zíper de metal, cós duplo fechado por um 

botão e guarnecido com passadores, tendo no cós dianteiro esquerdo a etiqueta de identificação inserida 

internamente.  

- Possui elástico no cós, para ajuste da cintura. Bolso com quatro cantos vivos com duas pregas voltadas para o 

traseiro as bordas da prega são pespontadas com máquina de uma agulha ponto fixo, o bolso possui bainha na 

abertura superior feita em máquina de duas agulhas ponto fixa (bitola 6,4mm) e chuleados internamente a 20 mm da 

borda, tendo travetes nas extremidades no sentido horizontal. 

- O bolso deve ser costurado à calça com máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4mm) e deve ficar centralizado 

em relação a costura do fechamento lateral da calça, possui velcro de 25 mm com 10 de comprimento. Portinhola 

portinholas em tecido duplo com cantos vivos pespontados e costuradas à calça com máquina de duas agulhas ponto 

fixo (bitola 6,4mm). Posicionada com sua borda superior, paralela por toda largura, à 15 mm da borda superior do 

bolso. Tendo travetes nos cantos superiores no sentido vertical. Possui velcro de 20mm com 10 cm de comprimento 

preto macho.  

- Cintura dobrar a calça, deslocando 60mm o lado dianteiro direito para trás, de forma a evitar distorções na medida. 

Cós com 42 mm de largura (acabado), em tecido duplo, costurado e pespontado com máquina de cós de duas 

agulhas (bitola 38mm), com pontas embutidas com elástico de 45 cm. o fechamento do cós e feito através de botão, 

o cós é guarnecido com 7 passadores de 13mm de largura e 42mm de comprimento (medidas da peça acabada). Boca 

da calça bainha da perna embainhada (tipo jeans), costurada com máquina de uma agulha ponto corrente ou fixo 

(bitola 10 mm). Características específicas calça verde estonado. Aspecto visual e acabamento o tecido deve estar 

limpo, íntegro, e sua cor devem ser uniformes e estar em conformidade com a norma aatcc 153, com o seguinte 

24 



 

 

 

espectro colorimétrico: composição: 67% poliéster, 33% algodão, com variação permitida de 3%. Armação: sarja 2x1 

à esquerda. Gramatura: 220 g/m², no mínimo. 

- Botão apresentação botão com dupla face, as duas devem ser planas com depressão central e polidas. Composição 

100% poliéster. Número de furos 4 furos. Tamanho 17 mm. cor verde linha de costura nº50 composição: 100% 

poliéster. Cor verde: identificação: a. etiqueta: a etiqueta de identificação deve ser afixada em caráter permanente e 

indelével no lado interno do dianteiro direito (de quem veste) da calça. Sob medida. 

Tamanhos: Feminino n°36 ao 40 / Masculino: n° 38 ao 54.  

03 UNID. 

Camisa de malha 

para a Brigada 

Municipal 

CAMISA DE MALHA BORDADA BRANCA 

- Camisa de malha composta de 67% de poliéster e 33% de viscose (malha fria), manga curta, gola careca em elastano 

na cor branca, punhos nas mangas em elastano na cor a branca.  

- Bordados: PEITO DIREITO: Brasão da brigada municipal MANGA DIREITA: brasão do município de Paraisópolis 

MANGA ESQUERDA: bandeira do estado de minas gerais COSTAS: Brigada municipal arqueado e abaixo Paraisópolis 

– MG.  

 

Tamanhos: Feminino P, M e G / Masculino: M, G, GG e EXG.  

24 

04 UNID. 

Gandola manga 

longa 

 para a Brigada 

Municipal 

GANDOLA MANGA LONGA TECIDO RIPSTOP VERDE ESTONADO  

Confeccionada em tecido 70% poliéster e 30% algodão, ripstop verde estonado, bordados PEITO DIREITO: brasão da 

brigada municipal, PEITO ESQUERDO: Velcro para fixação de tarja de nome MANGA DIREITA: Brasão do município de 

Paraisópolis MANGA ESQUERDA: Bandeira do estado de Minas Gerais  

- Blusa com quatro bolsos chapados nos dianteiros, sendo dois superiores dois bolsos inferiores paralelos às vistas, 

com portinholas sobre os mesmos, sendo que acima do bolso direito superior (de quem veste) há um cadarço de 

identificação com aplicação de velcro. - Frente abotoada por cinco botões, costas da blusa em tecido único com 

pregas tipo fole partindo do ombro até a bainha contendo nas laterais (linha da cintura), dois travetes horizontais na 

costura do reforço interno de forma a prender os foles.  

- Mangas compridas com reforço externo nos cotovelos e abertura pespontada com máquina de uma agulha ponto 

fixo com aplicação de uma prega e botões para fechamento dos punhos.  

- Gola com bicos de cantos vivos com aplicação de aleta, no lado esquerdo (de quem veste) e botão no lado direito 

(de quem veste) para o fechamento, tendo no centro a etiqueta de identificação inserida.  

- Cintura com aplicação de reforço interno pespontado com máquina de uma agulha ponto fixo com início/fim 

próximo às vistas com cadarço para ajuste.  

- Bolso embutido com aplicação de zíper na manga esquerda (de quem veste).  

- Bolso inferior bolsos dianteiros inferior tipo fole (dobras laterais e fundos de 40 mm), com quatro cantos vivos e 
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bainha na abertura superior feita em máquina de duas agulhas ponto fixa (bitola 6,4mm) chuleada internamente a 

uma distância de 20 mm da borda e com prega fêmea.  

- Os bolsos inferiores, tipo fole, são costurados à blusa com máquina de uma agulha ponto fixa com a borda inferior 

paralela a bainha inferior da blusa, a 30 mm da mesma e a 30 mm da linha imaginária que passa no centro do velcro 

de fechamento da blusa, tendo travetes nos cantos, no sentido horizontal.  

- Os bolsos inferiores possui velcro p/ fechamento 20 mm de comprimento na cor preta, as aberturas superiores e 

inferiores dos bolsos tipo fole serão costuradas com máquina de uma agulha ponto fixo e com arremates, sendo que 

após os bolsos estarem acabados esta costura deverá ter no máximo 10mm.  

- Portinhola do bolso inferior. Portinholas em tecido duplo, com os cantos vivos, pespontadas e costuradas à blusa, 

com máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4mm), posicionada com sua borda superior paralela por toda a 

largura e acima 15mm da borda superior do bolso. Tendo travetes nos cantos superiores, no sentido vertical, possui 

velcro preto de 200 c/ 10 cm de comprimento bolso superior os bolsos superiores tipo fole são costurados com 

máquina de uma agulha ponto fixo; sendo o canto esquerdo (de quem veste) do bolso direito e o canto direito (de 

quem veste) do bolso esquerdo posicionados a 25mm acima da linha do segundo caseado do fechamento da blusa e 

a 50mm da linha imaginária que passa no centro do velcro de fechamento da blusa, tendo travetes nos cantos no 

sentido horizontal as aberturas superiores e inferiores dos bolsos tipo fole serão costuradas com máquina de uma 

agulha ponto fixo e com arremates, sendo que após os bolsos estarem acabados esta costura deverá ter no máximo 

10mm.  

- Portinhola do bolso superior portinholas em tecido duplo, com os cantos vivos, pespontadas, costuradas à blusa 

com máquina de duas agulhas, ponto fixo (bitola 6,4mm), posicionada com sua borda superior paralela por toda a 

largura e acima 15 mm da borda superior do bolso, tendo travetes nos cantos superiores, no sentido vertical. Possui 

velcro para fechamento de 20 mm com 10 cm de comprimento cadarço de identificação cadarço retangular no 

mesmo tecido da blusa com aplicação de velcro, costurado com máquina de uma agulha ponto fixo, posicionado com 

sua borda inferior paralela por toda largura a 5 mm acima da borda superior do bolso direito (de quem veste).  

- Gola em tecido duplo, com bico de canto vivo, inclinação lateral de 75 ± 5 graus, pespontada com máquina de duas 

agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm). Costurada no degolo e rebatida com máquina de uma agulha ponto fixo, com 

inserção da etiqueta de identificação no centro.  

- Aleta em tecido duplo, com bico de canto vivo, pespontada com máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 

mm), inserida na gola possui caseado no bico, no sentido horizontal, a 15 mm do canto e com 22 mm de 

comprimento e 18mm de abertura.  

- A aleta deve medir 20 mm no vértice, 60 mm de comprimento e 30 mm de largura, reforço externo do cotovelo; 

reforço oval, costurado externamente com máquina de uma agulha ponto fixo, na altura do cotovelo, tendo 135 mm 



 

 

 

de largura e 195 mm de comprimento.  

- Manga compridas com reforço na altura do cotovelo distante de 2 mm da ponta da carcela.  

- Bainha da manga virada com pesponto em máquina de uma agulha ponto fixo e abertura com carcela do mesmo 

tecido, pregada e pespontada com máquina de uma agulha ponto fixo, carcela da manga com bico de canto vivo, 

medindo 25mm de largura e 140mm de comprimento, com pesponto decorativo na posição horizontal a uma 

distância de 30mm do bico da mesma, duas pregas de 20mm de profundidade cada, voltadas para trás, com uma 

distância de 30mm da carcela.  

- Bolso embutido bolso embutido com revel e forro do próprio tecido da blusa, pregado à manga esquerda (de quem 

veste), com máquina de uma agulha ponto fixo, formando a abertura do mesmo. Posicionado com sua extremidade 

superior à 30 mm do prolongamento da linha imaginária da junção do fechamento da manga com o fechamento 

lateral e a uma distância de 60 mm para o dianteiro da linha imaginária que divide a largura da manga, possui 200 

mm de comprimento e 150 mm de largura de forma que seus cantos formem um retângulo, possui também um 

travete, no sentido horizontal, em cada extremidade da abertura do bolso.  

- Zíper sintético de poliéster, com 150 mm de comprimento, pregado na abertura do bolso, com máquina de uma 

agulha ponto fixo, ficando o cursor na parte superior quando fechado, prendendo o forro.  

- O forro de bolso será overlocado em todo o seu contorno, com os cantos arredondados, e pregado à manga com 

máquina de uma agulha ponto fixo (prendendo parte do reforço do cotovelo).  

- Punhos em tecido duplo, com as pontas embutidas e pespontadas com máquina de uma agulha ponto fixo, caseado 

horizontal aplicado a 10 mm da borda do punho (lado da carcela), medindo 22mm de comprimento e 18mm de 

abertura, na extremidade oposta será aplicado um botão distante de 20mm da borda do punho. O caseado e o botão 

utilizado para o fechamento dos punhos deverão ficar centralizados em sua largura. Os punhos devem possuir uma 

largura acabada de 80mm, vistas dianteiras chuleadas com máquina de overloque na parte interna. A vista esquerda 

(de quem veste) deverá ser em tecido duplo, tipo carcela, com 50mm de largura. Os caseados da blusa deverão ser 

feitos na vista interna esquerda da blusa, (de quem veste), de modo que não fiquem visíveis externamente, e em 

número de cinco, na posição horizontal. Os mesmos deverão ser marcados na vista esquerda (de quem veste) a 

10mm da borda e distantes da seguinte maneira primeiro caseado a 100 mm da gola, quinto caseado a 180 mm da 

bainha da blusa. Os demais distantes entre si. A vista interna caseada é presa ao dianteiro da blusa com costuras em 

máquinas de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm) a 45mm da borda. Dianteiro esquerdo (de quem veste) 

pespontado com máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm) em sua borda. A vista direita (de quem veste) 

deve ser virada, overlocada internamente e pespontada com máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm) e 

ter cinco botões dispostos conforme posições dos caseados da vista esquerda (de quem veste) e com seus centros a 

uma distância de 20mm da borda. Costas em tecido único com duas pregas tipo fole nas laterais (voltadas para 



 

 

 

lateral) , com profundidade de 30mm, partindo do ombro à 60mm da cava da manga e indo até a bainha, pespontada 

com máquina de uma agulha ponto fixo, sendo que o fole da bainha deverá ficar solto. Aplicação de dois travetes 

horizontais em cada prega para fixação do fole sobre os pespontos de uma agulha do reforço interno que dá 

passagem ao cordão para ajuste da cintura.  

- Tórax para medir o tórax, deve acomodar a blusa abotoada e eliminar as dobras e rugas existentes.  

- Ombro fechados com máquina de interloque e pespontado com agulha ponto fixo.  

- Para medir o ombro, deve eliminar as dobras e rugas existentes e acomodar a blusa com a gola levantada. Reforço 

interno do cadarço para ajuste da cintura reforço interno no mesmo tecido da blusa com largura de 25mm, costurado 

com máquina de uma agulha ponto fixo, sendo que nas suas extremidades serão aplicados dois travetes verticais. O 

reforço deverá ter início/fim a 60mm das vistas.  

- Cadarço, embutido no reforço interno, deverá possuir nó nas extremidades, com 150 cm de comprimento para 

todos os tamanhos.  

CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS: 

- A gôndola manga longa aspecto visual e acabamento o tecido deve estar limpo, íntegro, e sua cor deve ser uniforme 

composição 70% poliéster, 30% algodão, com variação permitida de 3%.  

- Armação sarja 2x1 à esquerda.  

- Gramatura 220 g/m², no mínimo.  

- Pantone-17.0517 cadarços para ajuste da cintura da blusa composição100% poliamida, diâmetro 2 mm no mínimo 

cor preta.  

- Zíper - Descrições gerais zíper constituído de cursor, cremalheira e cadarço, com dentes em espiral de metal, 

costurados aos cadarços pretos.  

- Botão o botão deve ter as faces polidas e levemente abauladas, com depressão central, contendo 4 (quatro) 

furos.100% poliéster cor verde e. do fecho de contato (velcro) tipo gancho (macho) e pelo (fêmea) largura 20 mm cor 

preto linha de costura  

- Etiqueta: Etiqueta de identificação deve ser afixada em caráter permanente e indelével na parte traseira lado 

interno da gola da blusa. Sob medida  

Tamanhos: Feminino P, M e G / Masculino: M, G, GG e EXG. 

05 UNID. 

Japona longa 

para a Brigada 

Municipal 

JAPONA LONGA TECIDO RIPSTOP VERDE ESTONADO  

Confeccionada em tecido 67% poliéster e 33% algodão, ripstop verde estonado bordados  

- PEITO DIREITO: Brasão da brigada municipal  

- PEITO ESQUERDO: Velcro para fixação de tarja de nome  

- MANGA DIREITA: Brasão do município de Paraisópolis - MG  
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- MANGA ESQUERDA: Bandeira do estado de Minas Gerais  

- COSTAS: Brigada Municipal arqueado e abaixo Paraisópolis – MG  

 

Japona com quatro bolsos chapados nos dianteiros, sendo dois superiores dois bolsos inferiores paralelos às vistas, 

com portinholas sobre os mesmos, sendo que acima do bolso direito superior (de quem veste) há um cadarço de 

identificação com aplicação de velcro. Frente abotoada por cinco botões, costas da blusa em tecido único com pregas 

tipo fole partindo do ombro até a bainha contendo nas laterais (linha da cintura), dois travetes horizontais na costura 

do reforço interno de forma a prender os foles. As pregas tipo fole serão pespontadas internamente com máquina de 

uma agulha ponto fixo e devem ficar soltas na bainha da blusa. Mangas compridas com reforço externo nos cotovelos 

e abertura pespontada com máquina de uma agulha ponto fixo com aplicação de uma prega e botões para 

fechamento dos punhos. Gola com bicos de cantos vivos com aplicação de aleta, no lado esquerdo (de quem veste) e 

botão no lado direito (de quem veste) para o fechamento, tendo no centro a etiqueta de identificação inserida.  

Cintura com aplicação de reforço interno pespontado com máquina de uma agulha ponto fixo com início/fim próximo 

às vistas com cadarço para ajuste. Bolso embutido com aplicação de zíper na manga esquerda (de quem veste). Bolso 

inferior, bolsos dianteiros inferior tipo fole (dobras laterais e fundos de 40 mm), com quatro cantos vivos e bainha na 

abertura superior feita em máquina de duas agulhas ponto fixa (bitola 6,4mm) chuleada internamente a uma 

distância de 20 mm da borda e com prega fêmea.  

 

Os bolsos inferiores, tipo fole, são costurados à blusa com máquina de uma agulha ponto fixa com a borda inferior 

paralela a bainha inferior da blusa, a 30 mm da mesma e a 30 mm da linha imaginária que passa no centro do velcro 

de fechamento da blusa, tendo travetes nos cantos, no sentido horizontal.  Os bolsos inferiores possuem velcro 

p/fechamento 20 mm de comprimento na cor preta, as aberturas superiores e inferiores dos bolsos tipo fole serão 

costuradas com máquina de uma agulha ponto fixo e com arremates, sendo que após os bolsos estarem acabados 

esta costura deverá ter no máximo 10mm. portinhola do bolso inferior.  

Portinholas em tecido duplo, com os cantos vivos, pespontadas e costuradas à blusa, com máquina de duas agulhas 

ponto fixo (bitola 6,4mm), posicionada com sua borda superior paralela por toda a largura e acima 15mm da borda 

superior do bolso. Tendo travetes nos cantos superiores, no sentido vertical, possui velcro preto de 200 c/ 10 cm de 

comprimento.  

 

Bolso superior - os bolsos superiores tipo fole são costurados com máquina de uma agulha ponto fixo; sendo o canto 

esquerdo (de quem veste) do bolso direito e o canto direito (de quem veste) do bolso esquerdo posicionados a 

25mm acima da linha do segundo caseado do fechamento da blusa e a 50mm da linha imaginária que passa no 



 

 

 

centro do velcro de fechamento da blusa, tendo travetes nos cantos no sentido horizontal.  As aberturas superiores e 

inferiores dos bolsos tipo fole serão costuradas com máquina de uma agulha ponto fixo e com arremates, sendo que 

após os bolsos estarem acabados esta costura deverá ter no máximo 10mm. Portinhola do bolso superior, 

portinholas em tecido duplo, com os cantos vivos, pespontadas, costuradas à blusa com máquina de duas agulhas, 

ponto fixo (bitola 6,4mm), posicionada com sua borda superior paralela por toda a largura e acima 15 mm da borda 

superior do bolso, tendo travetes nos cantos superiores, no sentido vertical.  Possui velcro para fechamento de 20 

mm com 10cm de comprimento cadarço de identificação. Cadarço retangular no mesmo tecido da blusa com 

aplicação de velcro, costurado com máquina de uma agulha ponto fixo, posicionado com sua borda inferior paralela 

por toda largura a 5 mm acima da borda superior do bolso direito (de quem veste).   

 

Gola - Gola em tecido duplo, com bico de canto vivo, inclinação lateral de 75 ± 5 graus, pespontada com máquina de 

duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm). Costurada no degolo e rebatida com máquina de uma agulha ponto fixo, 

com inserção da etiqueta de identificação no centro. Aleta em tecido duplo, com bico de canto vivo, pespontada com 

máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm), inserida na gola. Possui caseado no bico, no sentido horizontal, 

a 15 mm do canto e com 22 mm de comprimento e 18 mm de abertura. A aleta deve medir 20 mm no vértice, 60 mm 

de comprimento e 30 mm de largura.  

 

Reforço externo do cotovelo; reforço oval, costurado externamente com máquina de uma agulha ponto fixo, na 

altura do cotovelo, tendo 135 mm de largura e 195 mm de comprimento.  

Manga - Mangas compridas com reforço na altura do cotovelo distante de 2 mm da ponta da carcela. Bainha da 

manga virada com pesponto em máquina de uma agulha ponto fixo e abertura com carcela do mesmo tecido, 

pregada e pespontada com máquina de uma agulha ponto fixo. Carcela da manga com bico de canto vivo, medindo 

25mm de largura e 140mm de comprimento, com pesponto decorativo na posição horizontal a uma distância de 

30mm do bico da mesma. Duas pregas de 20mm de profundidade cada, voltadas para trás, com uma distância de 

30mm da carcela. Punhos - Punhos em tecido duplo, com as pontas embutidas e pespontadas com máquina de uma 

agulha ponto fixo. Caseado horizontal aplicado a 10 mm da borda do punho (lado da carcela), medindo 22mm de 

comprimento e 18mm de abertura. Na extremidade oposta será aplicado um botão distante de 20mm da borda do 

punho. O caseado e o botão utilizado para o fechamento dos punhos deverão ficar centralizados em sua largura. Os 

punhos devem possuir uma largura acabada de 80mm. Vistas dianteiras chuleadas com máquina de overloque na 

parte interna. A vista esquerda (de quem veste) deverá ser em tecido duplo, tipo carcela, com 50mm de largura.  

 



 

 

 

Os caseados da blusa deverão ser feitos na vista interna esquerda da blusa, (de quem veste), de modo que não 

fiquem visíveis externamente, e em número de cinco, na posição horizontal. Os mesmos deverão ser marcados na 

vista esquerda (de quem veste) a 10mm da borda e distantes da seguinte maneira primeiro caseado a 100 mm da 

gola, quinto caseado a 180 mm da bainha da blusa. A vista interna caseada é presa ao dianteiro da blusa com 

costuras em máquinas de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm) a 45mm da borda. Dianteiro esquerdo (de quem 

veste) pespontado com máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 mm) em sua borda. A vista direita (de quem 

veste) deve ser virada, overlocada internamente e pespontada com máquina de duas agulhas ponto fixo (bitola 6,4 

mm) e ter cinco botões dispostos conforme posições dos caseados da vista esquerda (de quem veste) e com seus 

centros a uma distância de 20mm da borda.  

 

Costas - Costas em tecido único com duas pregas tipo fole nas laterais (voltadas para lateral), com profundidade de 

30mm, partindo do ombro à 60mm da cava da manga e indo até a bainha, pespontada com máquina de uma agulha 

ponto fixo, sendo que o fole da bainha deverá ficar solto. Aplicação de dois travetes horizontais em cada prega para 

fixação do fole sobre os pespontos de uma agulha do reforço interno que dá passagem ao cordão para ajuste da 

cintura. Tórax para medir o tórax, deve acomodar a blusa abotoada e eliminar as dobras e rugas existentes.  

 

Ombro - Fechados com máquina de interloque e pespontado com agulha ponto fixo. Para medir o ombro, deve 

eliminar as dobras e rugas existentes e acomodar a blusa com a gola levantada. Reforço interno do cadarço para 

ajuste da cintura reforço interno no mesmo tecido da blusa com largura de 25mm, costurado com máquina de uma 

agulha ponto fixo, sendo que nas suas extremidades serão aplicados dois travetes verticais. O reforço deverá ter 

início/fim a 60mm das vistas. Cadarço, embutido no reforço interno, deverá possuir nó nas extremidades, com 150 

cm de comprimento para todos os tamanhos. Forro - Forro do corpo e mangas, em matelassê, em tecido bemberg e 

tnt losango 5x5 cm (100% poliéster), com gramatura de 80 gr/m², na cor preta.  

 

CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS:  

A gandola manga longa aspecto visual e acabamento o tecido deve estar limpo, íntegro, e sua cor deve ser uniforme 

composição 67% poliéster, 33% algodão, com variação permitida de 3%.  

Armação sarja 2x1 à esquerda.  

Gramatura 238 g/m², no mínimo.  

Pantone-19.4023 cadarços para ajuste da cintura da blusa composição100% poliamida. Diâmetro 2 mm no mínimo 

cor preta.  

ZÍPER - Zíper constituído de cursor, cremalheira e cadarço, com dentes em espiral de metal, costurados aos cadarços 



 

 

 

pretos.  

BOTÃO - O botão deve ter as faces polidas e levemente abauladas, com depressão central, contendo 4 (quatro) 

furos.100% poliéster cor verde e. do fecho de contato (velcro) tipo gancho (macho) e pêlo (fêmea) largura 20 mm cor 

preto linha de costura composição.  

ETIQUETA - A etiqueta de identificação deve ser afixada em caráter permanente e indelével na parte traseira lado 

interno da gola da blusa.  

 

Tamanhos: Feminino P, M e G / Masculino: M, G, GG e EXG. 

06 PAR 

Coturno 

 para a Brigada 

Municipal 

COTURNO TÁTICO COM FECHO / EXTRA LEVE  

Coturno militar modelo elite /couro com brilho/com zíper referência 018ppeliteboxzip com palmilha simples de 

montagem; O modelo de coturno elite é ideal para uso em operações militar, operações em treinamento de longa 

duração, longas caminhadas, trilhas, atividades de combate, além disso, para prática de esportes como o paintball, 

airsoft, atendendo diversos territórios, campo, manobras, escaladas. O coturno elite foi projetado para oferecer o 

máximo de segurança, resistência, possui solado de borracha com alta resistência e durabilidade, costurado nas 

laterais, com alta performance que melhora muito a função anti-impacto e sistema antiderrapante.  

 

ESPECIFICAÇÕES:  

- Confeccionado em couro legítimo com alto brilho na cor preta  

- Cano em lona semi- impermeável 

Apresentando 10 ilhoses em alumínio de cada lado.  

- Altura do cano de 20 a 22 cm dependendo da numeração.  

- Zíper na lateral externa  

- Cadarço de amarração  

- Palmilha de montagem  

- Cano em lona 100% algodão  

SOLADO:  

- Borracha super-resistente (costurado na lateral), alta performance.  

- A parte interior é composta por palmilha de montagem, palmilha de limpeza em EVA de 4 mm, forrada com tecido 

antimicrobiano.  

- Na face interna de cada pé é aplicada ilhoses para drenagem de água.  

- Numeração: 35 ao 45  
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- Modelagem: Padrão  

TAMANHOS: Entre os n° 37 ao 43 

07 UNID. 

Cinto 

 para a Brigada 

Municipal 

CINTO EM NYLON COM FIVELA 

Cinto composto de cadarço de nylon na cor verde com espessura de 2,2 mm e largura de 34 mm e comprimento de 

1,10m. Fivela preta de duas garras lisa. 

Tamanhos: Feminino n°36 ao 40 / Masculino: n° 38 ao 54. 
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08 UNID. 

Short 

 para a Brigada 

Municipal 

SHORT MASCULINO E FEMININO: 

CONFECCIONADO EM TECIDO: Fio 100% poliéster com gramatura de 125g, malha referência 055, na cor preta 

definida. 

CINTURA: Com elástico e cadarço, aberturas laterais nas barras. Apresentando-se liso e homogêneo, isento de 

manchas, falhas, bolotas ou outros defeitos prejudiciais; 

CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS: Calção comum costura dupla em máquina de 02 (duas) agulhas (ponto corrente); 

cintura embainhada para dentro, com o mínimo de 4,0 cm de largura, com elástico e cadarço; o manequim deverá 

variar de 70 a 114 cm (de cintura), cadarço de nylon na cor branca; as laterais com uma faixa na cor branca, bordado 

na perna esquerda Brasão Da Brigada Municipal. 

Tamanhos: Feminino n°36 ao 40. / Masculino: n° 38 ao 54. 
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09 PAR 

Tênis 

 para a Brigada 

Municipal 

TENIS PRETO PARA ATIVIDADES FÍSICAS 

Tênis confeccionado em nylon na cor preta, solado de eva, proporcionando máxima maciez e aderência a todos tipos 

de terrenos. Possui palmilha em EVA com forração para maior conforto. E forrado internamente com espuma e 

material sintético acolchoado. 

TAMANHOS: Entre os n° 37 ao 43 
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2. DAS AMOSTRAS 

2.1. As amostras e laudos deverão ser apresentadas em até (cinco) dias úteis após a 

comunicação do pregoeiro, presencialmente através de um representante da empresa 

vencedora, nas dependências do Departamento de Compras, situado na Praça Presidente 

Vargas, 38 - Centro - Paraisópolis - MG. 

2.2.  As amostras deverão estar devidamente identificadas, etiquetadas com o número do 

processo, identificação da licitante e a qual item se refere (exemplo: LOTE 1, ITEM 1, 

CAMISETA FEMININA) devendo ser entregues no endereço constante do item 2.1 no 

horário compreendido entre 8h00 e 17h00. Não haverá conferência do material entregue 

no ato da mesma, ficando o licitante responsável por entregar corretamente o material e 

os documentos exigidos de acordo com o solicitado no edital, sendo emitido recibo de 

entrega de amostras. Após conferência e análise para verificar se as amostras estão em 

consonância com o exigido neste termo, bem como a homologação destas, serão liberadas 

para retirada no mesmo local da entrega. 

2.3.  O conjunto de amostra das empresas deverá permanecer à disposição pelo tempo 

necessário para sua perfeita avaliação com segurança, no tocante ao atendimento dos pré-

requisitos quanto às explorações pretendidas no Termo de Referência. Em hipótese alguma 

será permitida a substituição de qualquer item do conjunto de amostra que será recebido 

fora do local, horário e/ou período aqui estipulados, sendo liberados para devolução às 

empresas concorrentes apenas após a definitiva indicação do vencedor do pleito. 

2.4.   Em sendo negativo o laudo consubstanciado da empresa ARREMATANTE, este, ou seja, 

seu conjunto de amostra tiver sido desaprovado por conter incompatibilidade e/ou 

impertinências entre este e o objeto licitado, esta será considerada desclassificada e será 

solicitado o conjunto de amostra da próxima classificada no item “proposta”, obedecendo à 

ordem crescente da primeira classificada (menor preço oferecido) a última (maior preço 

oferecido). O procedimento acima será executado até que seja decidida qual a empresa 

vencedora do pregão, ou seja, até que uma empresa proponente tenha o conjunto de sua 

amostra aprovado e atenda a todas as demais exigências deste edital. 

Não serão solicitados outros laudos técnicos no período de amostragem além daqueles 

previstos neste termo. As amostras deverão estar acompanhadas com seus respectivos 

ensaios, devidamente certificados por laboratório competente. Também serão conferidas as 

dimensões dos produtos conforme tabelas de medidas apresentadas no ANEXO IV. 

2.5.   Será motivo de reprovação de amostras dos uniformes profissionais: 

a.  Não apresentação de algum dos tamanhos solicitados; 

b.  Apresentação em tecidos e malhas diferentes do solicitado; 

c.  Medidas incompatíveis com a tabela de medidas; 

d.  Não apresentação de algum dos laudos têxteis solicitados, ou apresentação com 

resultado em desconformidade ou fora da margem de tolerância; 



 

 

 

e.  Apresentação de laudos têxteis emitidos em nome de outra empresa ou em nome 

do fornecedor do tecido, que não seja em nome do próprio licitante; 

f.  Costuras em desconformidade com o solicitado, soltas ou franzidas; 

g.  Cores incompatíveis com o solicitado; 

h.  Acabamentos com apresentação visual ruim, enrugados ou incompatíveis com as 

especificações; 

i.  Etiquetas em desconformidade com as especificações técnicas; 

j.  Qualquer outro defeito que prejudique o uso do produto; 

k.  Apresentação fora do prazo solicitado, nos termos do presente instrumento. 

 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO 

3.1 A Prefeitura de Paraisópolis, tendo em vista as inovações trazidas na gestão de 

pessoas, pretende adquirir uniformes para todo o funcionalismo, sendo que atualmente já 

são uniformizados parte do pessoal da educação e da saúde. 

3.2 O uso de uniformes vai muito além da questão estética de uma empresa ou 

funcionário, pois os uniformes desempenham um papel que abrange todo ambiente de 

trabalho, contribuindo para a eficiência operacional e para a criação de um ambiente 

profissional mais seguro e harmonioso. 

3.3 Os uniformes fornecem uma identidade visual clara, permitindo a fácil identificação 

dos funcionários por colegas e pelos munícipes usuários dos serviços públicos, o que 

promove uma atmosfera organizada, profissional e integrada.  Contribuem também para 

nivelar as diferenças sociais ao criar uma aparência uniforme para todos os funcionários, 

independentemente de seu cargo ou status, o que promove um ambiente mais igualitário e 

cria um senso de unidade, promovendo o espírito de equipe. 

3.4 No caso da Prefeitura de Paraisópolis, que possui muitos departamento e setores, 

pretende-se promover a diferenciação por cor, pois uniformes diferenciados podem auxiliar 

na rápida identificação das funções desempenhadas por cada equipe, facilitando a 

comunicação e a coordenação. 

3.5 É importante ressaltar ainda que também se pretende adquirir uniformes que sejam 

condizentes com o tipo de função desempenhada em cada Departamento, inclusive aqueles 

que visam à proteção do funcionário que fica exposto ao sol. 

 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. Os produtos devem ser entregues no MUNICÍPIO DE PARAISÓPOLIS - ESTADO DE 

MINAS GERAIS, nos locais que estiverem determinados na Ordem de Fornecimento, que será 



 

 

 

encaminhada através do e-mail cadastrado, em veículos apropriados à função, com 

funcionários treinados e equipados com EPI (quando for o caso) para a descarga dos 

produtos, prevalecendo sempre o cuidado com o material e com os operadores e demais 

que estejam próximos aos locais de descarga. 

4.2. A entrega deverá ser realizada no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento que será enviada através de e-mail, e será recebido 

provisoriamente no momento da entrega, para efeito de verificação de sua conformidade 

com as especificações exigidas. 

4.3. O Fornecedor deverá substituir, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, o produto 

entregue e não aceito pelo Município, em função da existência de irregularidades, 

incorreções e/ou defeitos, ou os produtos que não estiverem em condições de serem 

consumidos (prazo de validade vencido ou em desacordo com o mínimo previsto no Termo 

de Referência, etc). 

4.4. O prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério do Município, mediante 

requerimento justificado do Fornecedor. 

4.5. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-

profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições: 

4.5.1. Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação 

Técnica; 

4.5.2. Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Fornecimento; 

4.5.3. Entrega no prazo previsto neste Termo de Referência. 

4.6. O Fornecedor se responsabilizará pelas despesas decorrentes da entrega, bem 

como pelo risco de perdas, até o efetivo recebimento. 

4.7. A empresa deverá cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao objeto 

deste Termo de Referência, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos, embalagem, 

transporte e pela segurança dos seus empregados. 

4.8. O Município reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento, 

objeto deste Termo de Referência, caso o mesmo afaste-se das especificações do edital, seus 

anexos e da proposta do Fornecedor. 
 

 

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA E DO PAGAMENTO 

5.1. A proposta de preço deverá incluir o valor unitário e o valor total de fornecimento do 

objeto, considerando a quantidade estimada. 

5.2. A proposta deverá conter preço em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula. 



 

 

 

5.3. No valor total da proposta, deverão vir incluídas todas as despesas, tributos e 

encargos de qualquer natureza incidentes sobre os produtos, não cabendo custo adicional. 

5.4. O Município pagará à contratada o valor apresentado na proposta vencedora, 

destacando que todas as retenções legais serão efetuadas pelo Departamento de 

Contabilidade do Município. 

5.5. O pagamento será realizado CONFORME ORDEM CRONOLÓGICA, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, juntamente com a Ordem de Fornecimento. 

5.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta 

bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma que vier a 

ser convencionada entre as partes, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do 

recebimento da nota fiscal, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e 

aprovados pelo CONTRATANTE. 

5.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizada tal documentação. 

 

6. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE 

6.1. O objeto deste termo de referência é considerado produto comum, uma vez que, os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital, por meio 

de especificações usuais no mercado. 

6.2. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade Pregão, sob sua 

forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 

observadas todas as condições e exigências estabelecidas no instrumento convocatório e em 

seus anexos 
 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Edital. 
 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

8.1.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 

fornecimento desejado, comunicando a empresa contratada toda e qualquer ocorrência 

relacionada com a execução dos serviços; 

8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 



 

 

 

Fornecedor, em relação ao objeto contratado; 

8.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Fornecedora, de acordo 

com as cláusulas estabelecidas no Contrato, as especificações deste termo de referência e 

os termos de sua proposta; 

8.1.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

8.1.5. Notificar o FORNECEDOR sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 

objeto, inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual, 

fixando-lhe, nos termos da lei, prazo para apresentação de defesa ou para a sua correção, 

conforme o caso; 

8.1.6. Efetuar o pagamento devido à Contratada nas condições estabelecidas; 

8.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela Contratada; 

8.1.8. Permitir o acesso do representante ou empregado do fornecedor ao local da entrega, 

desde que observadas as normas de segurança; 

8.1.9. Fiscalizar e atestar a entrega do objeto do Termo de Referência, objetivando garantir 

a conformidade com o Edital e seus anexos; 

8.1.10. Fiscalizar e acompanhar a entrega dos produtos, o que não exclui nem diminui a 

responsabilidade do FORNECEDOR pela perfeita execução do objeto; 

8.1.11. Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto; 

8.1.12. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada em 

desconformidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.13. Solicitar o reparo, a correção ou a substituição do objeto do fornecimento em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 

8.2. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

8.2.1. A contratada deve comprovar capacidade técnica e econômica para a entrega dos 

itens, deve estar devidamente registrada e autorizada por órgão competente em 

conformidade com a legislação vigente; 

8.2.2. O Licitante deverá apresentar fotos (mínimo de duas) ou imagens da fachada 

(mínimo de duas) do seu estabelecimento comercial com as portas abertas, facilitando a 

rápida identificação do estabelecimento, bem como foto ou imagem do seu estoque físico, 

sendo que as fotos ou imagens devem ser em extensão .jpg, .jpeg, .png, .jif ou extensão 

própria para imagem. 

8.2.3. Apresentar as amostras do material que será utilizado na confecção dos uniformes; 

8.2.4. Executar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições 

determinadas neste termo de referência; 

8.2.5. Observar quanto ao transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas 

relativas a embalagens, volumes, etc; 



 

 

 

8.2.6. Comunicar ao Município, por escrito e com a maior brevidade possível, qualquer 

anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos necessários, quando 

solicitados; 

8.2.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou 

prepostos, envolvidos na execução do fornecimento; 

8.2.8. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 

constatadas pelo Município, referentes à forma de fornecimento e ao cumprimento das 

demais obrigações assumidas; 

8.2.9. Responsabilizar-se pela observância da legislação trabalhista, social e previdenciária, 

tanto no que se refere a seus empregados, como a contratados e prepostos, 

responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual 

inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos 

nas dependências do Município.  Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual 

inobservância das normas em referência, a licitante vencedora obriga-se a ressarci-lo do 

respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas processuais e 

honorários de advogado arbitrados na referida condenação; 

8.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.2.11. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer o seguimento desta 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

8.2.12. Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência, no Contrato e outros fixados 

pelo Município; 

8.2.13. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução desta 

contratação, durante toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 

8.2.14. Realizar a perfeita execução do objeto, cumprindo todas as condições e prazos 

fixados, assim como a legislação aplicável; 

8.2.15. Fornecer os produtos em estrita conformidade com as especificações exigidas no 

Edital e em consonância com a sua proposta, à qual se vincula, não sendo admitidas 

retificações, cancelamentos, quer seja nos preços quer seja nas condições estabelecidas, 

responsabilizando-se pela qualidade dos produtos, substituindo no prazo exigido neste 

Termo de Referência e sem ônus para o Município, aqueles que apresentarem qualquer tipo 

de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes no Termo de 

Referência, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

8.2.16. Agendar antecipadamente com o fiscal do Município, a data e horário da entrega dos 

produtos; 

8.2.17. Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, 



 

 

 

conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de correspondência; 

8.2.18. Indenizar terceiros e/ou o Município, mesmo em caso de ausência ou omissão de 

fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo o fornecedor 

adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 

competentes e às disposições legais vigentes; 

8.2.19. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos produtos, 

inclusive frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no local de 

destino; 

8.2.20. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como 

os tributos resultantes do fornecimento objeto do contrato; 

8.2.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.2.22. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do 

Município; 

8.2.23. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades objeto deste Contrato sem prévia autorização do 

Município; 

8.2.24. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento avençado, sem prévia 

e expressa anuência do Município; 

8.2.25. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 

objeto contratado; 

8.2.26. Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade fiscal, cuja autenticidade será 

confirmada nos sites dos órgãos emissores; 

8.2.27. Aceitar solicitações do Município, de mudanças nos dias e horários de entrega dos 

produtos, sempre que houver necessidade; 

8.2.28. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente e 

o contrato, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria da execução do objeto e 

dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que 

seja de exclusiva responsabilidade do Fornecedor; 

8.2.29. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 

 

 

9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

 

Ficam designados como fiscais do contrato:  

Administração Geral: Josy Maria Cabral Ribeiro 

Administração Geral – Uniformes Brigada: Jonas Gabriel Pereira 



 

 

 

Serviço Social: Fernanda Campos Brasil 

 

9.1. Caberá ao FISCAL DO CONTRATO:  

I - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 

características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;  

II - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 

quantitativos solicitados;  

III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e 

condições estabelecidas neste instrumento;  

IV - auxiliar o GESTOR DO CONTRATO, subsidiando as informações pertinentes às suas 

competências;  

V - anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução;  

VI - emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;  

VII - rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento;  

VIII - comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 

relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições; 

 

9.1.1. O FISCAL DE CONTRATO informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência, entre elas:  

I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos;  

II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no 

instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  

III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  

IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  

V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  

VI - alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 

convocatório;  

VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas 

detectadas e não citados anteriormente. 

 

9.2. Caberá ao Gestor do Contrato: Handerson Alex Ribeiro – Diretor de Governo:  

I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a 

respeito nos autos do procedimento;  

III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 

eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver 

em desconformidade com a prática de mercado; 



 

 

 

IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 

respeito nos autos do procedimento;  

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal 

do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  

VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 

manifestando a respeito nos autos do procedimento;  

VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita 

no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em 

desconformidade com as exigências;  

VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os 

dados referentes aos contratos administrativos;  

IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços. 

 

9.3. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos 

termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as atribuições do gestor e fiscal de contrato 

serão mantidas, além da permanência integral das obrigações e condições estabelecidas na 

minuta contratual constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições 

descritas neste termo.  

 

 

10. FORMA DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

10.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 

documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua 

liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  

10.2. O pagamento será realizado: CONFORME ORDEM CRONOLÓGICA, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, juntamente com a Ordem de Fornecimento. 

10.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de 

sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do 

pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho. 

10.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

10.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota 

Fiscal, em nome do licitante.  

10.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 

multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.  

10.4. O Município poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 

qualquer fatura apresentada pelo licitante, caso verificadas uma ou mais das hipóteses 



 

 

 

abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 

complementar ou acréscimo, conforme enunciado:  

I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

Município;  

II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a licitante atenda à cláusula infringida; 

III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do Município.  

IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste 

instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  

V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR OU PRESTADOR DE SERVIÇOS  

11.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 

observadas todas as condições e exigências estabelecidas no instrumento convocatório e em 

seus anexos.  

 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. A indicação de créditos orçamentários será efetivada para formalização do contrato ou 

de outro instrumento hábil, respeitadas as legislações orçamentárias vigentes. 

 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas; 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após decorrido 1 (um) ano, aplicando-se o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E/IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 



 

 

 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo; 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

 

 

14. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei n.º 

14.133/2021; 

14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n.º 

14.133/2021, o CONTRATADO será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato; 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

 

 

15. EXTINÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 

previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 

15.2. A extinção do contrato poderá ser: 

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta 

15.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

15.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial 

15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo; 

15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequências indicadas no art. 139 da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo das sanções 



 

 

 

previstas na Lei n.º 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

15.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.5.3. Indenizações e multas 

 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

17.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances; 

17.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

17.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 

2013. 

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 



 

 

 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

17.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1, deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.1.1 a 16.1.12 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 19.1.8 a 19.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

17.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização; 

17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 

17.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 



 

 

 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Municipal n.º 4.366/2023, na Lei n.º 

14.133/2021 e subsidiariamente na Lei n.º 9.784/1999 

 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida de acordo 

com a Decreto Municipal n.º 4.365/2023 e a Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

 

Paraisópolis, 28 de abril de 2025. 

 

 

 

 

HANDERSON ALEX RIBEIRO 

Diretor de Governo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


